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Estados terão de cortar gastos e aumentar receitas
para receber ajuda

 As unidades 
da Federação (UF) que 
aderirem ao Plano de 
Promoção do Equilíbrio 
Fiscal (PEF), pacote de 
ajuda da União, terão 
de cumprir pelo menos 
três de oito medidas de 
ajuste defi nidas como 

pré-requisitos. Enviado 
ontem (4) ao Congresso 
Nacional, o pacote tem 
o potencial de atender a 
até 12 estados e o Distri-
to Federal, que recebem 
nota C (a segunda pior) 
na classifi cação das 
contas locais.

 As iniciativas 
abrangem privatização 
de empresas locais, re-
dução de incentivos fi s-
cais, retirada de bene-
fícios ao funcionalismo 
local não previstos para 
os servidores da União, 
teto local de gastos cor-

rigido pela infl ação ou 
pela receita corrente lí-
quida, eliminação de vin-
culações nos orçamen-
tos locais não previstas 
na Constituição Federal, 
centralização da gestão 
fi nanceira no Poder Exe-
cutivo local, abertura do 

mercado de 
gás canali-
zado e con-
tratação de 
serviços de 
saneamen-
to básico 
por meio de 
concessões. 
Dessas oito 
ações, o go-
verno local 
deverá es-
colher pelo 
menos três.
 E s s a s 
unidades da 
Federação, 
explicou o 
T e s o u r o , 
têm baixo 
e n d i v i d a -
mento, mas 
estão com 
as fi nanças 

comprometidas por cau-
sa de elevados gastos 
com pessoal. Esses go-
vernos não conseguem 
se credenciar para pegar 
dinheiro emprestado em 
bancos (públicos e pri-
vados) com garantia da 
União, prerrogativa dos 
estados com notas A e 
B.
 As medidas de 
ajuste obrigam os go-
vernos locais a encon-
trar formas de elevar 
as receitas e reduzir os 
gastos para que possam 
aderir ao PEF. Além dos 
estados, o PEF estará 
disponível para as pre-
feituras a partir de 2021, 
com duração de quatro 
anos para os prefeitos 
que iniciarem o mandato 
após as eleições munici-
pais.

Garantias
 No caso dos es-
tados e do Distrito Fede-
ral, o Tesouro vai anteci-
par até R$ 10 bilhões por 
ano em garantias para 
os estados por meio de 
empréstimos. A União, 

no entanto, verifi cará o 
cumprimento das medi-
das de ajuste ano a ano. 
Caso os ajustes fi quem 
aquém do plano estabe-
lecido em conjunto pelo 
Tesouro e pela unidade 
da Federação, as parce-
las dos anos seguintes 
serão suspensas.
 O dinheiro do 
governo federal ajudará 
os estados a resolver 
problemas de caixa e a 
regularizar os compro-
missos. Com as garan-
tias do Tesouro, os go-
vernos locais poderão 
contrair empréstimos em 
bancos e organismos 
multilaterais com juros 
mais baixos.
Lei de Responsabilida-

de Fiscal
 Embora as oito 
medidas de ajuste à dis-
posição das UF não en-
volvam a folha de pes-
soal, o Tesouro Nacional 
adverte ser “quase im-
possível” a recuperação 
das contas locais em 
quatro anos sem o cres-
cimento da despesa com 

pessoal ativo e inativo. 
Atualmente, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
(LRF) proíbe os esta-
dos e o DF de gastarem 
mais de 60% da receita 
corrente líquida (RCL) 
com o funcionalismo. No 
entanto, 14 unidades da 
Federação estão desen-
quadradas, segundo o 
Tesouro.
 O projeto de lei 
propõe uma mudança na 
LRF para ampliar, de oito 
meses para cinco anos, 
o prazo de reenquadra-
mento dos estados. Isso 
porque, ao longo das úl-
timas décadas, diversos 
governos maquiaram os 
gastos com pessoal, ex-
cluindo despesas com 
inativos, gastos com 
terceirizados e tributos 
recolhidos dos servido-
res. Ao incorporar essas 
informações à contabi-
lidade, muitos estados 
desenquadrados não 
conseguiriam regressar 
ao teto de 60% em ape-
nas oito meses.

Agência Brasil

Brasil busca superar a distância entre potencial e realidade
 O governo fede-
ral tem dado destaque 
para as ações no setor 
de Turismo. Com poten-
cial que chama a aten-
ção em épocas de es-
tagnação na economia, 
o setor reduz a marcha, 
mas permanece apre-
sentando índices positi-
vos.
 O relatório da 
Organização Mundial 
do Turismo (OMT), di-
vulgado em janeiro, já 
projeta, para 2019, um 
crescimento de 3% a 

4% no turismo mundial, 
mas os países sul-ame-
ricanos ainda não con-
seguem acompanhar o 
índice global. De 2017 
para 2018, por exemplo, 
o turismo cresceu 6% 
em todo o mundo, mas 
na América do Sul o au-
mento fi cou em 3,2%, 
sendo que o Brasil cres-
ceu apenas 0,5%.
 Com destinos 
exuberantes em recur-
sos naturais, cenários 
tão variados, capazes 
de agradar a diferentes 

públicos, e um clima 
que favorece o turismo 
durante todo o ano; o 
Brasil ocupa a primei-
ra colocação no quesi-
to recursos naturais no 
Ranking de Competiti-
vidade em Turismo do 
Fórum Econômico Mun-
dial, o que garantiu a 27ª 
colocação entre os 136 
países avaliados em 14 
quesitos.
 Por outro lado, 
ao ser avaliado quanto 
ao ambiente de negó-
cios, a segurança ofere-

cida ao turista, 
infraestrutura e 
priorização do 
setor, o desem-
penho brasileiro 
está entre os úl-
timos da lista. E 
essa avaliação 
parece servir de 
subsídio para 
o planejamento 

desenhado por gover-
nantes.
 Em maio, foi pu-
blicado o decreto do Pla-
no Nacional de Turismo 
2018-2022, que prevê 
ações em quatro fren-
tes: gestão e monitora-
mento, infraestrutura, 
qualifi cação de mão de 
obra e sustentabilidade.
 Dentre as ações 
previstas, algumas já 
implementadas por meio 
de decreto receberam o 
aval do Congresso Na-
cional, como é caso da 
abertura total de capi-
tal estrangeiro nas em-
presas aéreas brasilei-
ras. Com a aprovação 
da Medida Provisória 
863/2018 nas duas Ca-
sas, o limite de parti-
cipação do capital ex-
terno, que era de 20%, 
deixa de existir.
 O governo fede-

ral tem dado destaque 
para as ações no setor 
de Turismo. Com poten-
cial que chama a aten-
ção em épocas de es-
tagnação na economia, 
o setor reduz a marcha, 
mas permanece apre-
sentando índices positi-
vos.
 O relatório da 
Organização Mundial 
do Turismo (OMT), di-
vulgado em janeiro, já 
projeta, para 2019, um 
crescimento de 3% a 
4% no turismo mundial, 
mas os países sul-ame-
ricanos ainda não con-
seguem acompanhar o 
índice global. De 2017 
para 2018, por exemplo, 
o turismo cresceu 6% 
em todo o mundo, mas 
na América do Sul o au-
mento fi cou em 3,2%, 
sendo que o Brasil cres-
ceu apenas 0,5%.

 Com destinos 
exuberantes em recur-
sos naturais, cenários 
tão variados, capazes 
de agradar a diferentes 
públicos, e um clima 
que favorece o turismo 
durante todo o ano; o 
Brasil ocupa a primei-
ra colocação no quesi-
to recursos naturais no 
Ranking de Competiti-
vidade em Turismo do 
Fórum Econômico Mun-
dial, o que garantiu a 27ª 
colocação entre os 136 
países avaliados em 14 
quesitos.
 Por outro lado, 
ao ser avaliado quanto 
ao ambiente de negó-
cios, a segurança ofe-
recida ao turista, infra-
estrutura e priorização 
do setor, o desempenho 
brasileiro está entre os 
últimos da lista. E essa 
avaliação parece servir 

de subsídio para o pla-
nejamento desenhado 
por governantes.
 Em maio, foi pu-
blicado o decreto do Pla-
no Nacional de Turismo 
2018-2022, que prevê 
ações em quatro fren-
tes: gestão e monitora-
mento, infraestrutura, 
qualifi cação de mão de 
obra e sustentabilidade.
 Dentre as ações 
previstas, algumas já 
implementadas por meio 
de decreto receberam o 
aval do Congresso Na-
cional, como é caso da 
abertura total de capi-
tal estrangeiro nas em-
presas aéreas brasilei-
ras. Com a aprovação 
da Medida Provisória 
863/2018 nas duas Ca-
sas, o limite de parti-
cipação do capital ex-
terno, que era de 20%, 
deixa de existir.


